
PARECER N.º                 , DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 372, de 2012

De autoria do Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com clínicas particulares, associações comunitárias, igrejas, organizações não-governamentais e entidades que prestam atendimento e tratamento de dependentes químicos (drogas ilícitas) e álcool.

 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 73ª a 77ª Sessões Ordinárias, de 4/6/12 a 12/6/12, não tendo recebido   emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Em seguida, foi a proposição encaminhada à Comissão de Saúde para análise dos aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno, emitindo-se parecer favorável à aprovação do projeto.

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

                                               É importante ressaltar que o projeto contém óbice que impede sua aprovação, uma vez que aumenta despesa e não encontramos nenhum programa ou função no Orçamento que possa subsidiar o que se pretende criar no projeto. Salientamos, também, que proposituras autorizativas são inconstitucionais porque violam regra expressa do processo legislativo relacionada à iniciativa.

                                              Entendemos que se trata de medida inconveniente, que não deve ser aprovada por este órgão técnico, uma vez que poderá causar um aumento considerável da despesa pública. Devemos observar que o tratamento de dependentes químicos é extremamente caro e que a Administração Pública Estadual terá que disponibilizar recursos sem haver previsão no Orçamento do Estado, ferindo assim o artigo 25 da Constituição Estadual.       

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 372, de 2012. 




        É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ÊNIO TATTO

Relator
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